
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 361.728 - PR (2013/0201001-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : DULCELEI RODRIGUES PEGO 
ADVOGADO : ELDBERTO MARQUES E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE DE PRÉVIA POSTULAÇÃO DO 
BENEFÍCIO NA VIA ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO DE FALTA DE 
INTERESSE DE AGIR. ACÓRDÃO RECORRIDO TAMBÉM 
FUNDAMENTADO NO JULGAMENTO DAS QUESTÕES DE MÉRITO. 
DIREITO AO BENEFÍCIO RECONHECIDO JUDICIALMENTE. SÚMULA 
283/STF.
1. Hipótese na qual busca o INSS, via recurso especial, seja o processo extinto, sem 
julgamento do mérito, por ofensa aos artigos 3º e 267 do CPC porque o autor não fez o 
prévio requerimento do benefício na via administrativa.
2. No caso dos autos, a Corte de origem julgou procedente o pedido e concedeu o 
benefício, o que se distingue do que decidido no RE n. 631.240/MG. Nesse sentido, 
confira-se: AgRg no AREsp 377.316/MG, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 24/03/2015.
3. A falta de impugnação a fundamento que, por si só, mantém o acórdão recorrido 
implica inadmissão do apelo especial ante o óbice contido na Súmula 283/STF. A 
propósito: "Aplica-se a Súmula 283/STF, quando o recurso especial não impugna 
fundamento suficiente, por si só, para manter o acórdão recorrido (AgRg no AREsp 
524.563/RR, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 30/09/2014)".
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 361.728 - PR (2013/0201001-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : DULCELEI RODRIGUES PEGO 
ADVOGADO : ELDBERTO MARQUES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que contém a seguinte ementa (fl. 176):

PREVIDENCIÁRIO. NECESSIDADE DE PRÉVIA POSTULAÇÃO DO 
BENEFÍCIO NA VIA ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO DE FALTA DE 
INTERESSE DE AGIR. ACÓRDÃO RECORRIDO TAMBÉM FUNDAMENTADO 
NO JULGAMENTO DAS QUESTÕES DE MÉRITO. DIREITO AO BENEFÍCIO 
RECONHECIDO JUDICIALMENTE. SÚMULA 283/STF. RECURSO ESPECIAL A 
QUE  SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante alega não ser hipótese para a incidência da Súmula 283/STF quanto ao 

deferimento do benefício pela Corte de origem, pois o recurso especial busca demonstrar a ofensa 

aos artigos 3º e 267 do CPC ante a falta de interesse de agir do agravado ao não ter feito o prévio 

requerimento administrativo do benefício. Pede, ao final, a reconsideração da decisão ou a 

submissão do recurso ao Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 361.728 - PR (2013/0201001-6)
  

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE DE PRÉVIA POSTULAÇÃO DO 
BENEFÍCIO NA VIA ADMINISTRATIVA. ALEGAÇÃO DE FALTA DE 
INTERESSE DE AGIR. ACÓRDÃO RECORRIDO TAMBÉM 
FUNDAMENTADO NO JULGAMENTO DAS QUESTÕES DE MÉRITO. 
DIREITO AO BENEFÍCIO RECONHECIDO JUDICIALMENTE. SÚMULA 
283/STF.
1. Hipótese na qual busca o INSS, via recurso especial, seja o processo extinto, sem 
julgamento do mérito, por ofensa aos artigos 3º e 267 do CPC porque o autor não fez o 
prévio requerimento do benefício na via administrativa.
2. No caso dos autos, a Corte de origem julgou procedente o pedido e concedeu o 
benefício, o que se distingue do que decidido no RE n. 631.240/MG. Nesse sentido, 
confira-se: AgRg no AREsp 377.316/MG, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 24/03/2015.
3. A falta de impugnação a fundamento que, por si só, mantém o acórdão recorrido 
implica inadmissão do apelo especial ante o óbice contido na Súmula 283/STF. A 
propósito: "Aplica-se a Súmula 283/STF, quando o recurso especial não impugna 
fundamento suficiente, por si só, para manter o acórdão recorrido (AgRg no AREsp 
524.563/RR, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 30/09/2014)".
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Com efeito, busca o 

INSS, via recurso especial, seja o processo extinto, sem julgamento do mérito, por ofensa aos artigos 

3º e 267 do CPC, porque o autor não fez o prévio requerimento do benefício na via administrativa.

Ocorre que o caso dos autos é diverso do que decidido pelo Supremo Tribunal Federal no 

julgamento do RE n. 631.240/MG, pois neste não havia julgamento do mérito da demanda pelas 

instâncias ordinárias, enquanto que no caso dos autos  a Corte de origem julgou procedente o pedido 

do benefício a cargo do INSS.

Assim, competia ao INSS também impugnar as questões afetas ao mérito, o que não 

ocorreu na hipótese.

A propósito, no julgamento do AgRg no AREsp 387.117/MG, da relatoria da Ministra 

Regina Helena Costa, a Primeira Turma teve a oportunidade de observar situação idêntica, fixando 

o entendimento de que desarrazoado anular-se acórdão e sentença para se reabrir discussão a 
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respeito do direito ao benefício se o INSS nem sequer impugnou as matérias referentes ao mérito. 

Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. INAPLICABILIDADE DO RE 
631.240/MG. TEORIA DAS DISTINÇÕES (DISTINGUISHING).
I - Decisão agravada que afastou a aplicação do RE 631.240/MG no caso em que 
houve julgamento com resolução de mérito na instância ordinária e determinada a 
implantação do benefício previdenciário.
II - Aplicação da teoria das distinções (distinguishing) face à ausência de similitude 
fática, porquanto o precedente do Supremo Tribunal Federal foi firmado em ação na 
qual não houve julgamento com resolução de mérito.
III - A anulação do acórdão e da sentença, com a reabertura da discussão de mérito, 
não se apresenta razoável, na medida em que o INSS teve a oportunidade de analisar 
e manifestar-se tecnicamente sobre o caso, à luz das provas produzidas, e quedou-se 
inerte, limitando-se a defender a ausência de interesse de agir.
IV - Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 377.316/MG, Rel. Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 24/03/2015).

Desse modo, mantém-se a incidência da Súmula 283/STF para não admitir o apelo especial 

ante a não impugnação dos fundamentos que levaram a Corte de origem a conceder o benefício. 

Assente nesta corte que "Aplica-se a Súmula 283/STF, quando o recurso especial não impugna 

fundamento suficiente, por si só, para manter o acórdão recorrido (AgRg no AREsp 524.563/RR, 

Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 30/09/2014)"

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0201001-6 AREsp 361.728 / PR

Números Origem:  00132865220124049999  111208  11122008  132865220124049999  16922620088160101  
201302010016

EM MESA JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : DULCELEI RODRIGUES PEGO
ADVOGADO : ELDBERTO MARQUES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Salário-Maternidade (Art. 71/73)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : DULCELEI RODRIGUES PEGO
ADVOGADO : ELDBERTO MARQUES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal 
convocada do TRF 4ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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